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RESUMO 

O presente artigo aborda a problemática da violência contra a mulher, 
suas manifestações, leis e decretos, assim como as políticas públicas 
destinadas ao seu enfrentamento. O percurso metodológico adotado 
foi a pesquisa bibliográfica e documental, que permitiu investigar sobre 
a origem deste fenômeno, no qual verificou-se que sua origem está 
atrelada a uma perspectiva histórica, sustentada pela ideologia do 
patriarcado, daí provém seu enraizamento nas instituições como: 
família, escola, religião, bem como repercute nas políticas públicas 
destinadas para seu enfrentamento. Ressaltando ainda que o governo 
federal atual, não tem priorizado esta questão em suas propostas de 
governo. 

Palavras-chave: Violência Contra a Mulher. Políticas Públicas. Leis. 
 
ABSTRACT 

This article addresses the problem of violence against women, their 
manifestations, laws and decrees, as well as public policies aimed at 
confronting them. The methodological path adopted was the 
bibliographic and documentary research, which allowed investigating 
the origin of this phenomenon, in which it was verified that its origin is 
tied to a historical perspective, supported by the patriarchy ideology, 
hence its roots in institutions such as: family, school, religion, as well as 
repercussions on public policies aimed at coping. Also stressing that 
the current federal government has not prioritized this issue in its 
government proposals. 
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A violência contra as mulheres, a mais comum da categoria de gênero, não é 

como muitos pensam, somente baseada no abuso da força física, mas também se 

refere as agressões de cunho psicológico, sexual, moral e patrimonial, é qualquer ato 

exercido contra a dignidade da mulher. Cabe nesse contexto uma discussão que saia 

das falas corriqueiras de senso comum, e sim que problematizem a questão da 

violência contra a mulher em uma perspectiva histórica e social. 

Na violência de gênero os agressores geralmente são pessoas próximas da 

vítima, como vizinhos, familiares, cônjuge e amigos, são casos que ocorrem em 

espaços privados e públicos. É plausível afirmar que, a violência contra a mulher é 

fruto da sociedade patriarcal (OLIVEIRA, 2015), em que a dominação masculina é 

regularmente favorecida no trabalho, nos relacionamentos amorosos, no ambiente 

familiar (considerado como o chefe de família), sendo esta constantemente reforçada 

por padrões extremamente religiosos e idealizadores.   

Mesmo com a criação de algumas políticas públicas em prol das mulheres, 

persiste ainda índices elevados e alarmantes de violência contra a mulher, o que 

revela a necessidade de práticas que rumem para a construção de uma sociedade 

mais equiparada em direitos sociais. Faz-se necessário então discutir e entender de 

que forma esta violência pode se manifestar na sociedade, assim como, quais as leis 

e políticas públicas que amparam as mulheres vítimas de violência.  

 

2 AS DIFERENTES MANIFESTAÇÕES DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

 

A violência contra as mulheres é uma das principais formas de violação de 

direitos humanos, pois atinge o direito à vida, à saúde e a sua integridade física. 

Geralmente são praticados no espaço privado, ou seja, dentro do seu próprio lar, em 

que os agressores são pessoas próximas à vítima, como maridos, namorados, ex 

companheiro, e em alguns casos, o pai.  

É interessante ressaltar que mulheres da comunidade LGBTQIA+ (Lésbicas, 

gays, bissexuais, trans e travestis, queers, intersexuais, assexuais e outras) também 

sofrem constantemente com a violência em função da sua orientação sexual e/ou 

identidade de gênero (OLIVEIRA, 2015). Mulheres trans, por exemplo, são alvos de 



 

 

preconceitos e agressões múltiplas, quando não são chamadas com o seu nome 

social e sim pelo pronome masculino ou quando são chamadas por nomes 

preconceituosos e o pior, quando agredidas fisicamente. Infelizmente são muitos os 

desafios enfrentados pela comunidade LGBTQIA+, principalmente no que se refere a 

descriminalização e preconceito.  

O tráfico de mulheres e exploração sexual também são tipos de violência contra 

a mulher. Muitas mulheres são atraídas com propostas de emprego e uma condição 

de vida melhor, mas na verdade estão sendo aliciadas para atuarem no mercado do 

sexo e do trabalho forçado. Pode-se elencar outras formas de violência sexual, como 

forçar a mulher a abortar, impedir o uso de métodos contraceptivos, obrigar a se 

envolver em atos sexuais que causam desconforto ou repulsa, entre outras formas 

bárbaras de violência sexual. 

Outro exemplo, é o que pode ser chamada de violência psicológica, em que há 

condutas abusivas por parte do agressor através de palavras desagradáveis, 

ameaças, humilhação, isolamento e atitudes que atingem a integridade mental da 

vítima. A seguir as formas de manifestação da violência contra a mulher, segundo o 

artigo 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), que cria 

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

elas são: 

I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 
II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise de agradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 13.772, de 19/12/2018) 
III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos;  
IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 



 

 

de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;  
V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria (Lei nº. 11.340, de 7 de agosto de 2006).  

 

A violência contra a mulher não escolhe idade, classe social, escolaridade, 

gênero, orientação sexual e etc. Qualquer mulher pode sofrer com os tipos de 

violência citados acima, pode-se dizer que isto é muito recorrente, pois no Brasil e em 

outros países o processo histórico e cultural tem contribuído para uma definição de 

padrões em que o homem sente-se, na maioria dos casos, confortável para de alguma 

forma subjugar a mulher, o que reforça a exposição a certos tipos de violência. 

 

3 LEIS QUE AMPARAM AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

 

Na Constituição da República de 1988 é exposto em seu artigo 5º que homens 

e mulheres são iguais em direitos e obrigações, que ninguém será obrigado a fazer 

ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Embora se saiba do aparato 

legal que garante a “igualdade de direitos”, há que se afirmar que as mulheres ainda 

vivem em vulnerabilidade em relação a própria segurança.  

Em virtude disso foi criada a Lei nº 11.340, de agosto de 2006 (Lei Maria da 

Penha). Lei esta que recebeu o nome “Maria da Penha” em homenagem à bioquímica 

e farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, vítima de dupla tentativa de 

feminicídio por parte de Marco Antonio Heredia Viveros, seu marido na época. O caso 

ganhou notoriedade ao apresentar o seu caso à Comissão Interamericana dos Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA) (PENHA, 2012). 

 Diante das recomendações da CID/OEA e da falta de medidas legais e efetivas 

no Brasil foi criada em 2006 a Lei nº 11.340, atualmente é considerada um progresso, 

pois reconhece como crime a violência intrafamiliar e doméstica, tipifica as situações 

de violência determinando a aplicação de pena de prisão ao agressor e garante o 

encaminhamento da vítima e seus dependentes a serviços de proteção e assistência 

social. 

Esta lei foi um importante avanço na garantia de direitos às mulheres vítimas 

de violência, porém ainda encontra-se obstáculos nas suas ações, pois o que se 



 

 

percebe é a falta de capacitação profissional em acolher e atender a vítima, é 

necessário que elas tenham um atendimento diferenciado, que os profissionais 

promovam uma escuta acolhedora e busquem identificar as múltiplas expressões da 

violência de gênero (GROSSI et al, 2014). 

 Muitas leis foram sancionadas com vistas de coibir a violência contra a mulher, 

como a Lei nº 12.015/2009, de 07 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte 

Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 do Código Penal, 

considerando o estupro, em seu artigo 213º “Constranger alguém, mediante violência 

ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 

pratique outro ato libidinoso”. Sua pena de reclusão é de 6 (seis) a 10 (dez) anos, 

entretanto, no caso de lesões graves ou se a vítima é menor de 18 (dezoito) ou maior 

de 14 (catorze) anos, a pena pode ser entre 8 (oito) a 12 (doze) anos, e no caso da 

conduta resultar em morte da vítima a pena de reclusão passa de 12 (doze) a 30 

(trinta) anos (BRASIL, 2009). 

Nessa perspectiva, é interessante citar algumas das principais leis e decretos 

que visam a proteção da mulher em situação de violência, elas são: 

• Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003: estabelece a notificação 

compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 

atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 

• Decreto nº 7.958/2013: estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de 

violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de 

atendimento do Sistema Único de Saúde. 

• Lei nº 12.845/2013: dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de 

pessoas em situação de violência sexual. 

• Lei nº 13.104/2015:  que altera o artigo 121º do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o feminicídio como 

circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o artigo 1º da Lei nº 8.072, 

de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

• Lei nº 14.188/2021: define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a 

Violência Doméstica como uma das medidas de enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. E altera o Decreto-Lei nº 2.848/1940 para 



 

 

modificar a modalidade da pena da lesão corporal simples cometida contra a 

mulher por razões da condição do sexo feminino e para criar o tipo penal de 

violência psicológica contra a mulher. 

Com base na Lei nº 13.104/2015, Gomes (2015) afirma que o feminicídio 

corresponde as mortes violentas de mulheres, não acidental e não ocasional, em que 

a razão principal é a sua condição de gênero, o simples fato de ser mulher. É um 

fenômeno continuo e histórico, construído pelo contexto social patriarcal. A Lei do 

Feminicídio prevê o feminicídio como um tipo de homicídio qualificado, em que a pena 

pode levar de 12 (doze) a 30 (trinta) anos, enquanto os homicídios simples preveem 

reclusão de 6 (seis) a 12 (doze) anos. 

Esta lei também pontua alguns agravantes, em que a pena pode aumentar em 

1/3, os casos são: feminicídio ocorrido durante a gestação ou nos três meses 

posteriores ao parto; feminicídio contra menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 

(sessenta) anos ou pessoa com deficiência; e feminicídio na presença de descendente 

ou ascendente da vítima. Observa-se que no âmbito legislativo houve um grande 

avanço na punição de crimes contra as mulheres, embora ainda não suficiente. 

 

4 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES COMO UM IMPORTANTE 

INSTRUMENTO DE GARANTIA DE DIREITOS 

 

Há de se afirmar que a Constituição da República de 1988 não tem sido 

efetivada de forma plena, pois conforme já explicitado, as mulheres tem sido alvo 

constante de violência, o que faz-se necessário a construção de políticas públicas que 

visem garantir seus direitos sociais. Entende-se por políticas públicas, um conjunto de 

ações que inclui a participação direta ou indireta do Estado, podendo haver 

envolvimento de instituições públicas e/ou privadas, que possam garantir a sociedade 

o acesso aos direitos de cidadania. 

Algumas medidas no âmbito nacional foram adotadas a fim de garantir tais 

direitos. Em 1º de Janeiro de 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para 

as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), tendo o intuito de promover a 



 

 

igualdade entre homens e mulheres e combater todas as formas de preconceito e 

discriminação herdadas de uma sociedade patriarcal e excludente (BRASIL, 2019b). 

Avanços significativos foram alcançados com a SPM, como o “Programa 

Mulher, Viver sem Violência” que foi lançado pela Presidenta Dilma Rousseff, em 13 

de março de 2013 e posteriormente transformado em programa de Governo pelo 

Decreto nº. 8.086, de 30 de agosto de 2013, seu objetivo é integrar e ampliar os 

serviços públicos existentes voltados às mulheres em situação de violência, mediante 

a articulação dos atendimentos especializados no âmbito da saúde, da justiça, da 

segurança pública, da rede socioassistencial e da promoção da autonomia financeira 

(BRASIL, 2019a). 

 Nesse cenário, há o III Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - PNPM 

(2013-2015), fruto da 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (3ª 

CNPM) que ocorreu em dezembro de 2011, com 200 mil participantes em todo o país. 

Época do mandato de Dilma Rousseff, primeira mulher presidenta do Brasil, momento 

em que as mulheres tiveram maior protagonismo no país (BRASIL, 2013d). De acordo 

com os autores, Bertollo e Schwengber (2017), 

O Plano Nacional de Políticas Para as Mulheres é um dos principais 
documentos orientadores das políticas públicas para as mulheres. Refere-se 
à construção da condição de sujeito das mulheres brasileiras, cujas 
consequências se evidenciam tanto nas relações individuais quanto nas 
coletivas. Nos processos de socialização que marcam a produção de homens 
e mulheres, são gerados efeitos na constituição dos modos de ser masculino 
e feminino, logo, isso interfere nas diretrizes das políticas. Desse modo, falar 
em políticas de igualdade de gênero requer o reconhecimento da alteridade, 
do outro, das diferenças (BERTOLLO; SCHWENGBER, 2017, p. 784). 

 

Há também a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher de 2004, 

o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher de 2010 e as Varas 

Adaptadas de Violência Doméstica e Familiar de cada Estado. Existe ainda a rede de 

atendimento à mulher, que contempla a área da justiça, saúde, assistência social e 

segurança pública. Cada área possui órgãos especializados e não especializados, 

mas que realizam os encaminhamentos, quando necessário. A seguir a rede de 

atendimento. 

 

http://www.compromissoeatitude.org.br/programa-mulher-viver-sem-violencia-2015
http://www.compromissoeatitude.org.br/programa-mulher-viver-sem-violencia-2015
http://www.compromissoeatitude.org.br/programa-mulher-viver-sem-violencia-2015


 

 

 

Figura 1 - Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 

Fonte: Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (2010), adaptado pelo 

autor. 

  

Como pode-se observar, há uma quantidade razoável de órgãos que amparam 

e garantem direito às mulheres vítimas de violência, mas que precisam sempre estar 

atualizadas conforme os determinantes observados na sociedade, assim como 

fomentar outras políticas, o que não se percebe no Governo Federal atual do 

Presidente Jair Bolsonaro, visto que até o momento não tem investido em políticas de 

assistência e enfrentamento da violência contra a mulher, mas apenas ampliado o 

Ligue 180. É importante a publicização da rede de atendimento, pois o que se percebe 

é a falta de conhecimento da população no que se refere as ações de enfrentamento 

a violência contra a mulher elaborados pela União, estados e municípios. 

 

5 CONCLUSÃO 

 



 

 

 É bem verdade que a violência contra a mulher tem raízes profundas, ligadas 

às relações de classe, etnia, gênero e poder. A sociedade ocidental configurou-se de 

forma que aos homens coubessem as atividades consideradas nobres, enquanto as 

mulheres ficariam restritas ao âmbito doméstico. Ainda que se tenha avançado 

bastante, com a emancipação progressiva do gênero feminino, não foram superados 

os paradigmas de um modelo patriarcal, no qual é naturalizado o direito dos homens 

de controlar as mulheres, podendo chegar até a violência. 

 Nesse contexto, há que trazer o tema para o processo educativo, tanto na 

escola, como na família.  Pode ser que crianças que vivenciem relações de igualdade 

de direitos entre os gêneros fiquem menos suscetíveis aos preconceitos baseados em 

relações obsoletas de poder, visto que os homens devem ser formados para ver as 

mulheres como semelhantes, e não como inferiores. 

 Além da educação, a área da saúde também é essencial, não só no que condiz 

ao atendimento dos problemas físicos decorrentes do ambiente de agressão, mas 

especialmente ao atendimento de ordem psicológica. A violência psicológica, 

silenciosa e constante, é a que mais produz efeitos devastadores, destrói a 

autoestima, provoca ansiedade, depressão e inúmeras outras moléstias desse 

gênero. Reverter os efeitos de tal violência exige atuação diferenciada da área da 

saúde, que servirá de alicerce a vítima a fim de que se estruture emocionalmente para 

enfrentar os efeitos da violência, possibilitando que ela dê suporte aos filhos e a si 

mesma.   

Como observa-se no seguinte artigo, embora a violência contra a mulher 

constitua um grave crime de direitos humanos, este fenômeno persiste no Brasil e 

notoriamente, houve aumento dos índices de violência durante a atual crise sanitária 

no qual o mundo atravessa, a pandemia da Covid-19, inclusive com o aumento dos 

casos de feminicídio. 

Mesmo com o avanço na legislação, como a inclusão no código penal da 

criminalização da violência psicológica (Lei nº14.188/2021), ainda urge a necessidade 

de maior iniciativa política por parte do poder público para que cesse este grave 

problema social na sociedade. Uma vez que tal fenômeno encontra solo fértil para sua 

propagação devido à natureza da estrutura societária (cultura machista e patriarcal), 



 

 

no qual estes valores misóginos de interiorização das mulheres em detrimento dos 

homens, são repassados nas várias instituições da qual pertencemos tais como: 

família, escola, religião e o próprio Estado, medidas de enfrentamento devem 

estender-se por diversas áreas como: educação, política, saúde, a fim de que ocorra 

uma efetiva transformação nas relações sociais da qual fazemos parte, isto implicaria 

em novos valores e diretrizes societárias. 
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